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    APRESENTAÇÃO




    Um dos maiores percalços enfrentados pelo graduando em direito é passar no Exame de Ordem - prova da OAB - da Ordem dos Advogados do Brasil, para ser integrado em seus quadros como advogado e, assim, poder exercer os atos privativos da profissão, ou seja, a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais, e as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas, previstos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 1º da Lei nº 8.906 de 1994.1




    Nesse horizonte, para se tornar advogado, o bacharel em direito deverá ser aprovado em duas fases.




    A primeira, corriqueiramente chamada de objetiva ou múltipla escolha, consiste numa avaliação em que se deve promover o apontamento de uma alternativa dentro de um conjunto de alternativas, em 80 questões, sendo necessário, para a aprovação, o aproveitmento de 50%.




    Na segunda, aquele(a) que obteve aprovação na primeira, se sujeitará a uma prova composta por 4 questões discursivas - também conhecidas como abertas ou dissertativas - e uma peça prático-profissional, relativas àquela única disciplina escolhida quando da inscrição no Exame.




    Cada questão vale 1,25 pontos e a peça profissional 5 pontos, sendo aprovado(a) o(a) avaliando(a) que obtiver, no mínimo, 6 pontos.




    A disciplina direito constitucional, com 7, é uma daquelas com maior número de questões na primeira fase.




    Devido às instabilidades enfrentadas no âmbito do território brasileiro contemporaneamente, muitas pessoas veem no concurso público, devido a estabilidade oferecida e salários interessantes, uma forma mais segura de construir uma carreira sólida, suster-se e realizar seus objetivos e sonhos.




    E todo e qualquer concursando bem sabe - até mesmo o estagiário de direito -, seja de um nível de escolaridade mais baixo ou mais alto, sempre enfrentará, em menor ou maior escala, por motivos óbvios, a disciplina direito constitucional.




    Por essas razões, se faz necessário possuir um material rico em detalhes e acessível a “todo e qualquer público”.




    Com esse intuito, apresento-lhes esta obra, a primeira de uma coletânea, intitulada A repartição constitucional de competências na Constituição Federal de 1988: estudos intensos para a OAB e concursos públicos com base na jurisprudência do STF, a qual levará o leitor ao domínio do assunto tratado e, consequentemente, ao sucesso pretendido.




    Divino, Minas Gerais, 31 de dezembro de 2019,




     Hugo Garcez Duarte.




    




    

      

        1 Conforme: BRASIL. Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm > Acesso em: 29 de dez. 2019.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta obra propõe um estudo intensivo sobre o tema repartição constitucional de competências na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Sua criação fomenta a dogmática jurídica contemporânea concernente ao tema a fim de se conquistar um preparo para o exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e concursos públicos em geral, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).




    O primeiro capítulo se dedica a apresentar o conceito de competências e sua finalidade, desenvolvendo-se conteúdos como os elementos do Estado - com ênfase na soberania - e a forma de Estado na Lei Maior.




    O segundo capítulo se debruça sobre os princípios básicos - portanto, norteadores - da repartição de competências.




    O terceiro capítulo trata das técnicas de repartição constitucional de competências quando se abordam os modelos norte-americano, canadense, indiano e brasileiro, além das técnicas horizontal e vertical.




    O quarto tem como norte o estudo das competências referentes à técnica horizontal, quando se enfrentam as competências “individualizadas” de cada ente federado.




    Os capítulos cinco e seis dizem respeito à técnica vertical, momento no qual as competências comuns e concorrentes são estudadas.




    No decorrer dos seis capítulos, a metodologia adotada, devido à linguagem técnica, precisa e didática, proporciona a aquisição de conhecimento adequado para o graduando em direito e o concursando, embora se trate de valioso instrumento para todo e qualquer jurista, pois o intuito é produzir um livro dedicado àquele que possua nenhum, pouco ou um conhecimento mais avançado quanto à temática prosposta.




    Para facilitar a aquisição devida do conhecimento, a memorização dos conteúdos respectivos e sua aplicação prática, cada capítulo contém as previsões normativas constitucionais citadas e uma compilação densa da jurisprudência do Pretório Excelso.




    Ao final, o livro reúne um amplíssimo rol de questões para que o leitor conclua seus estudos testando os conhecimentos adquiridos.


  




  

    1. A REPARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE COMPETÊNCIAS




    Em homengagem a Lenio Luiz Streck e José Luis Bolzan de Morais2, em termos tradicionais, são apontados como elementos constitutivos do Estado o governo, o povo e o território. É evidente, no entanto, que essa construção teórica já não explica o organismo complexo incorporado pelo Estado nos tempos atuais, devendo-se levar em conta as questões do poder que a envolvem, o que leva a um redimensionamento daqueles caracteres. Por essa razão, o Estado nacional, contemporaneamente considerado, é constituído pelos elementos território, povo e poder - soberania.




    Embora se conheça que todo poder emana do povo sendo exercido diretamente ou por meio de representantes eleitos, sob a égide do parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal de 1988 (CF/88), o terceiro elemento (soberania), é classificado como um dos fundamentos do Estado ao lado da cidadania, da dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e do pluralismo político (CF, art. 1º, I, II, III, IV e V).




    Com a adoção da forma federativa de Estado3 (CF, art. 1º, caput), cuja finalidade é a descentralização do poder, parcela da soberania4 foi destinada aos entes federados autônomos, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios (CF, art. 18, caput).




    Nesse horizonte, a autonomia dos entes5 resultante da tríplice capacidade de auto-organização e normatização própria, autogoverno e autoadministração, pressupõe competências próprias.




    Entretanto, a autonomia do Distrito Federal é parcialmente tutelada pela União, por caber à mesma organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público (CF, art. 21, XIII), a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar daquele (Distrito Federal), bem como prestar-lhe (Distrito Federal) assistência financeira para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio (CF, art. 21, XIV).




    A repartição constitucional de competências se justifica no fato de haver no Estado Federal, conforme destacam o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco6, mais de uma ordem jurídica incidente sobre um mesmo território e mesmas pessoas, reivindicando-se, assim, a adoção de um mecanismo que favoreça a eficácia da ação estatal, evitando conflitos e desperdício de esforços e recursos.




    Compreenda-se, logo, no Estado Federal há uma distribuição constitucional de poderes - competências, atribuições - entre os entes federados, para que possam desenvolver suas atividades e efetivar as respectivas finalidades.




    Ressalte-se que não há hierarquia entre leis produzidas pela União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, pois cada qual possui seu próprio campo material de competência. Com efeito, caso um dos entes produza norma jurídica sobre matéria concernente a outro ente, estaremos diante de invasão constitucional de competência, devendo a promoção indevida, correlatamente, ser considerada inconstitucional.7




    Portanto, o estudo do tema repartição constitucional de competências visa à compreensão dos poderes constitucionalmente concedidos aos entes da República Federativa do Brasil.8




    Previsões normativas




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    I - a soberania;




    II - a cidadania;




    III - a dignidade da pessoa humana;




    IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;




    V - o pluralismo político.




    Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.




    Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.




    Art. 21. Compete à União:




    [...]




    XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012).




    XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019).9




    Jurisprudência10




    Temática: Federação




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.247-9 Pará




    O pacto federativo, sustentando-se na harmonia que deve presidir as relações institucionais entre as comunidades políticas que compõem o Estado Federal, legitima as restrições de ordem constitucional que afetam o exercício, pelos Estados-membros e Distrito Federal, de sua competência normativa em tema de exoneração tributária pertinente ao ICMS.11




    Temática: Soberania




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Reclamação nº 11.243 República Italiana




    Negativa, pelo presidente da República, de entrega do extraditando ao país requerente. (...) O Tratado de Extradição entre a República Federativa do Brasil e a República Italiana, no seu art. III, 1, f, permite a não entrega do cidadão da parte requerente quando “a parte requerida tiver razões ponderáveis para supor que a pessoa reclamada será submetida a atos de perseguição”. (...) Deveras, antes de deliberar sobre a existência de poderes discricionários do presidente da República em matéria de extradição, ou mesmo se essa autoridade se manteve nos lindes da decisão proferida pelo Colegiado anteriormente, é necessário definir se o ato do chefe de Estado é sindicável pelo Judiciário, em abstrato. O art. 1º da Constituição assenta como um dos fundamentos do Estado brasileiro a sua soberania – que significa o poder político supremo dentro do território, e, no plano internacional, no tocante às relações da República Federativa do Brasil com outros Estados soberanos, nos termos do art. 4º, I, da Carta Magna. A soberania nacional no plano transnacional funda-se no princípio da independência nacional, efetivada pelo presidente da República, consoante suas atribuições previstas no art. 84, VII e VIII, da Lei Maior. A soberania, dicotomizada em interna e externa, tem na primeira a exteriorização da vontade popular (art. 14 da CRFB) através dos representantes do povo no Parlamento e no Governo; na segunda, a sua expressão no plano internacional, por meio do presidente da República. No campo da soberania, relativamente à extradição, é assente que o ato de entrega do extraditando é exclusivo, da competência indeclinável do presidente da República, conforme consagrado na Constituição, nas leis, nos tratados e na própria decisão do Egrégio STF na Ext 1.085. O descumprimento do tratado, em tese, gera uma lide entre Estados soberanos, cuja resolução não compete ao STF, que não exerce soberania internacional, máxime para impor a vontade da República Italiana ao chefe de Estado brasileiro, cogitando-se de mediação da Corte Internacional de Haia, nos termos do art. 92 da Carta das Nações Unidas de 1945.12




    Temática: Autonomia dos entes federados




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.842 Rio de Janeiro




    A CF conferiu ênfase à autonomia municipal ao mencionar os Municípios como integrantes do sistema federativo (art. 1º da CF/1988) e ao fixá-la junto com os Estados e o Distrito Federal (art. 18 da CF/1988). A essência da autonomia municipal contém primordialmente (i) autoadministração, que implica capacidade decisória quanto aos interesses locais, sem delegação ou aprovação hierárquica; e (ii) autogoverno, que determina a eleição do chefe do Poder Executivo e dos representantes no Legislativo. O interesse comum e a compulsoriedade da integração metropolitana não são incompatíveis com a autonomia municipal. O mencionado interesse comum não é comum apenas aos Municípios envolvidos, mas ao Estado e aos Municípios do agrupamento urbano.13




    Temática: Usurpação de competência




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4582 Distrito Federal




    O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu, liminarmente, os efeitos do artigo 15 da Lei Federal nº 10.887/2004, que obrigava os estados e o Distrito Federal a aplicarem aos proventos de aposentados e pensionistas sem paridade o mesmo reajuste concedido pelo Governo Federal aos beneficiários do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e na mesma data. Por unanimidade, os ministros deferiram a liminar, alegando vício formal da norma, conforme voto do ministro Marco Aurélio, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4582, proposta pelo governador do Rio Grande do Sul.




    Com a decisão, os efeitos do artigo ficam suspensos até o julgamento final da ADI pelo Plenário do STF. Para Marco Aurélio, o dispositivo contestado é incompatível com o parágrafo 1º do artigo 24 da Constituição Federal, segundo o qual, no âmbito da legislação concorrente para reger algo ligado ao serviço das unidades da federação, a competência da União é limitada a estabelecer normas gerais. “Não se pode concluir que no âmbito dessas normas gerais defina-se o modo de revisão dos proventos dos servidores do estado”, ponderou o ministro. Segundo o relator, o dispositivo da lei federal questionada caracteriza ingerência da União na administração do regime de previdência social do estado.




    Marco Aurélio apontou, ainda, que na Constituição do Rio Grande do Sul há norma que assegura aos beneficiários de seu regime próprio de previdência revisão geral na mesma data e nos mesmos índices fixados para os servidores da ativa. “Da mesma forma que normatização de revisão geral do pessoal da ativa cabe ao próprio estado, compete à unidade da federação legislar sobre a revisão do que é percebido pelos inativos e pensionistas, sob pena de o sistema ficar capenga”, considerou o relator.




    No mérito da ADI, o governador do Rio Grande do Sul pede que seja declarada a inconstitucionalidade do referido artigo. Para ele, a fixação de índices e datas para o pagamento de reajuste aos aposentados e pensionistas do estado extrapola as funções da União, além de ameaçar o equilíbrio financeiro e atuarial da administração, exigido pelo artigo 40 da Constituição, para o cálculo do benefício. O requerente argumenta, ainda, que a aplicação do índice nacional aos reajustes feitos no estado não acarretará manutenção do valor real dos benefícios, conforme previsto na Carta Magna, visto que a variação monetária decorrente da inflação difere de um estado para outro.14




    




    

      

        2 STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis. Ciência política e teoria do estado. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, p. 163.


      




      

        3 Sobre o tema, Dalmo de Abreu Dallari aludiu: O Estado Federal indica, antes de tudo, uma forma de Estado, não de governo. Entretanto, há um relacionamento muito estreito entre a adoção da organização federativa e os problemas de governo, pois quando se compõe uma federação isto quer dizer que tal forma de convivência foi considerada mais conveniente para que, sob um governo comum, dois ou mais povos persigam objetivos comuns. Ultimamente têm surgido muitos Estados com organização federativa, o que deve significar que esse tipo de Estado é visto como capaz de corresponder às necessidades e aspirações fundamentais de nossa época. DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 255.


      




      

        4 Acerca do assunto, José Luiz Quadros de Magalhães fomentou: Isto caracteriza a essência da Federação, a inexistência de hierarquia entre os entes federados (União, Estado e Municípios no caso brasileiro), pois cada uma das esferas de poder federal nos três níveis brasileiros participa da soberania, ou seja, detém parcelas de soberania, expressas nas suas competências legislativas constitucionais, ou seja, no exercício do poder constituinte derivado. MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Federalismo Brasileiro na Constituição de 1988, p. s/n. Disponível em: <http://joseluizquadrosdemagalhaes.blogspot.com.br/2011/06/469-federalismo-livro-19-os-entes.html> Acesso em: 25 de dez. 2019.


      




      

        5 Os Municípios não ostentavam a condição de entes federados até o documento constitucional pretérito, pois foi com a entrada em vigor da Constituição a República de 1988 que passaram a integrar a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil como entes da federação, sendo a eles garantida a plena autonomia. Dessa forma, a atual Carta constitucional rompe com a tradição do nosso federalismo e aos Municípios prevê a tríplice capacidade de auto-organização, de autogoverno e de autoadministração. Muito criticada foi a opção brasileira de alçar os Municípios ao patamar de ente federado, afinal esta escolha traz em si três dificuldades: (i) nenhuma outra federação o faz; (ii) eles não participarão da formação da vontade nacional (pois não terão membros na Casa Legislativa que representa os entes da federação); e (iií) tampouco serão objeto de intervenção federal acaso afrontem o princípio da indissolubilidade do pacto federativo (são passíveis somente de intervenção estadual). Censuras à parte, parece-nos incontestável a decisão do poder constituinte originário de erigi-los à categoria de entes da federação, haja vista o disposto nos arts. 1° e 18 da nossa Lei Maior, bem como a existência de todo um capítulo, no título referente à organização do Estado (capítulo IV do Título III), reservado a eles. Assim, entendemos que a clareza e a robustez do texto constitucional quando define os Municípios como autônomos e participantes da organização político administrativa da República Federativa do Brasil, afastam qualquer obstáculo ao reconhecimento dessas entidades enquanto entes políticos componentes da nossa estrutura federativa. MASSON, Nathalia. Manual de direito constitucional. 4. ed. Salvador: JusPODIVM, 2016, p. 505.


      




      

        6 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 729-730.


      




      

        7 Quanto ao tema, Bernardo Gonçalves Fernandes escreveu: Já que todos são entes autônomos não dotados de soberania, como fica a questão de conflito de competências legislativas entre os mesmos? Ou seja, havendo conflito, por exemplo, entre leis federais, estaduais e municipais, qual prevalece? Certo é que não há hierarquia entre as leis federais, estaduais e municipais, a prevalência então dependerá da distribuição de competência explicitada e estabelecida pela Constituição da RFB (ente soberano). E, aqui, não diga que essa regra vale apenas para a repartição horizontal de competências! Obviamente esse postulado também se direciona para a repartição vertical! Isso é óbvio! Basta um simples raciocínio: nas competências concorrentes, a União terá uma função (que iremos explicitar) e os Estados e o DF outra função (que aqui também será explicitada). Ora, se a União, ao invés de editar normas gerais, descer a pormenores típicos de interesse regional e não geral, ela estará invadindo esfera de competência dos Estados e do DF e, assim, contrariando o art. 24 da CR/88, na medida em que a competência suplementar não é afeta à União. Acreditamos que já está mais do que na hora, de boa parte da doutrina perceber o quão é equivocado afirmar que não existe hierarquia apenas no exercício das competências enumeradas (da repartição horizontal). FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de direito constitucional. 9. ed. Salvador. JusPODIVM, 2017, p 877.


      




      

        8 Consoante às explicações dadas: Por meio da simetria federativa, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios procuram seguir o modelo traçado na Constituição da República, evitando, assim, lacunas, discrepâncias e, sobretudo, antagonismos. O princípio da simetria é implícito, porque não se encontra grafado no texto das constituições. Dessume-se de vários princípios explícitos, tais como a legalidade, a isonomia, o devido processo legal, e, também, de inúmeros ditames implícitos, a exemplo da supremacia constitucional, da presunção de constitucionalidade dos atos normativos, da boa-fé, da razoabilidade (proporcionalidade ou proibição de excesso) etc. BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 925.


      




      

        9 Não somente essa, mas todas as referências normativas se darão com fulcro em: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 25 de dez. 2019.


      




      

        10 A jurisprudência contida nesta obra se baseará, principalmente, na compilação: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoLegislacaoAnotada/anexo/constituicao.pdf> Acesso em: 23 de dez. 2019.


      




      

        11 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.247-9 Pará. Rel. Min. Celso de Mello. Decisão em: 17/08/1995.


      




      

        12 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Reclamação nº 11.243 República Italiana. Rel. Min. Gilmar Mendes. Decisão em: 08/06/2011.


      




      

        13 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.842 Rio de Janeiro. Rel. Min. Gilmar Mendes. Decisão em: 06/03/2003.


      




      

        14 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Notícias do STF: Suspenso artigo de lei que obrigava estados a reajustar aposentadorias conforme índice nacional. Disponível em: < http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=190461> Acesso em: 25 de dez. 2019.


      


    


  




  

    2. PRINCÍPIOS




    A repartição constitucional de competências brasileira é envolvida por dois princípios basilares, o da predominância do interesse e o dos poderes implícitos.




    Pelo princípio da predominância do interesse caberá à União aquelas matérias de interesses gerais ou nacionais, aos Estados-membros caberão os conteúdos relativos às reivindicações regionais e competirão aos Municípios os assuntos de concepções locais.




    Lembrando, como o Distrito Federal possui natureza híbrida, o constituinte orginário destinou ao mesmo as competências legislativas dos Estados-membros e Municípios, como se verifica na redação do § 1º do art. 32 da Constituição Federal. Ou seja, ao ente mencionado são destinadas aquelas matérias referentes aos conteúdos de interesses regionais e locais.




    Não se abandone, de toda maneira, os apontamentos de José Afonso da Silva15 quando alerta que atualmente é tarefa árdua, por vezes, aferir-se o que é interesse geral/nacional, regional e local. Pense-se, por oportuno, nos problemas relacionados à Amazônia e ao Vale do São Francisco.




    Já pelo princípio dos poderes implícitos tem-se estar contido na Constituição brasileira que a determinação de uma competência a dado ente federado o habilita a praticar atos, a fazer uso de meios não expressamente previstos no texto constitucional, a fim de efetivar o que se almeja.




    Como exempo da hipótese, mencione-se o posionamento do STF no âmbito do julgamento do Habeas Corpus (HC) nº 89.837 Distrito Federal16, de relatoria do ministro Celso de Mello, quando se entendeu que a outorga constitucional de funções de polícia judiciária à instituição policial não impede nem exclui a possibilidade de o Ministério Público, que é o dominus litis, determinar a abertura de inquéritos policiais, requisitar esclarecimentos e diligências investigatórias, estar presente e acompanhar, junto a órgãos e agentes policiais, quaisquer atos de investigação penal, mesmo aqueles sob regime de sigilo, sem prejuízo de outras medidas que lhe pareçam indispensáveis à formação da sua opinio delicti, sendo-lhe vedado, por outro lado, assumir a presidência do inquérito policial, que traduz atribuição privativa da autoridade policial.




    Previsões normativas




    Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.




    § 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios.




    Jurisprudência




    Temática: Princípio da predominância do interesse




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Recurso Extraordinário nº 1.151.237 São Paulo




    As competências legislativas do município caracterizam-se pelo princípio da predominância do interesse local, que, apesar de difícil conceituação, refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às suas necessidades imediatas. A atividade legislativa municipal submete-se à Lei Orgânica dos municípios, à qual cabe o importante papel de definir, mesmo que exemplificativamente, as matérias de competência legislativa da Câmara, uma vez que a Constituição Federal (artigos 30 e 31) não as exaure, pois usa a expressão interesse local como catalisador dos assuntos de competência municipal. Essa função legislativa é exercida pela Câmara dos Vereadores, que é o órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal. A Lei Orgânica do Município de Sorocaba, ao estabelecer, em seu artigo 33, inciso XII, como matéria de interesse local, e, consequentemente, de competência legislativa municipal, a disciplina de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, representa legítimo exercício da competência legislativa municipal. Não há dúvida de que se trata de assunto predominantemente de interesse local (CF, art. 30, I). Por outro lado, a norma em exame não incidiu em qualquer desrespeito à Separação de Poderes, pois a matéria referente à ‘denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações’ não pode ser limitada tão somente à questão de ‘atos de gestão do Executivo’, pois, no exercício dessa competência, o Poder Legislativo local poderá realizar homenagens cívicas, bem como colaborar na concretização da memorização da história e da proteção do patrimônio cultural imaterial do Município. Em nenhum momento, a Lei Orgânica Municipal afastou expressamente a iniciativa concorrente para propositura do projeto de lei sobre a matéria. Portanto, deve ser interpretada no sentido de não excluir a competência administrativa do Prefeito Municipal para a prática de atos de gestão referentes a matéria; mas, também, por estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício de competência legislativa, baseada no princípio da predominância do interesse, a possibilidade de edição de leis para definir denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações. Recurso Extraordinário provido, para declarar a constitucionalidade do do art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação conforme à Constituição Federal, no sentido da existência de uma coabitação normativa entre os Poderes Executivo (decreto) e o Legislativo (lei formal), para o exercício da competência destinada a ‘denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações’, cada qual no âmbito de suas atribuições.17




    Temática: Princípio dos poderes implícitos




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Mandado de Segurança nº 24.510-7 Distrito Federal




    (...) a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da República, supõe que se lhe reconheça, ainda que por implicitude, a titularidade de meios destinados a viabilizar a adoção de medidas cautelares vocacionadas a conferir real efetividade às suas deliberações finais, permitindo, assim, que se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao erário público. Impende considerar, no ponto, em ordem a legitimar esse entendimento, a formulação que se fez em torno dos poderes implícitos, cuja doutrina, construída pela Suprema Corte dos Estados Unidos da América, no célebre caso McCulloch v. Maryland (1819), enfatiza que a outorga de competência expressa a determinado órgão estatal importa em deferimento implícito, a esse mesmo órgão, dos meios necessários à integral realização dos fins que lhe foram atribuídos. (...) É por isso que entendo revestir-se de integral legitimidade constitucional a atribuição de índole cautelar, que, reconhecida com apoio na teoria dos poderes implícitos, permite, ao TCU, adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento de suas funções institucionais e ao pleno exercício das competências que lhe foram outorgadas, diretamente, pela própria Costituição da República.18




    Temática: Princípio dos poderes implícitos




    Supremo Tribunal Federal (STF)




    Habeas Corpus nº 89.837 Distrito Federal




    “HABEAS CORPUS” – CRIME DE TORTURA ATRIBUÍDO A POLICIAL CIVIL – POSSIBILIDADE DE O MINISTÉRIO PÚBLICO, FUNDADO EM INVESTIGAÇÃO POR ELE PRÓPRIO PROMOVIDA, FORMULAR DENÚNCIA CONTRA REFERIDO AGENTE POLICIAL – VALIDADE JURÍDICA DESSA ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA – CONDENAÇÃO PENAL IMPOSTA AO POLICIAL TORTURADOR - LEGITIMIDADE JURÍDICA DO PODER INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MONOPÓLIO CONSTITUCIONAL DA TITULARIDADE DA AÇÃO PENAL PÚBLICA PELO “PARQUET” – TEORIA DOS PODERES IMPLÍCITOS – CASO “McCULLOCH v. MARYLAND” (1819) – MAGISTÉRIO DA DOUTRINA (RUI BARBOSA, JOHN MARSHALL, JOÃO BARBALHO, MARCELLO CAETANO, CASTRO NUNES, OSWALDO TRIGUEIRO, v.g.) – OUTORGA, AO MINISTÉRIO PÚBLICO, PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DO PODER DE CONTROLE EXTERNO SOBRE A ATIVIDADE POLICIAL – LIMITAÇÕES DE ORDEM JURÍDICA AO PODER INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – “HABEAS CORPUS” INDEFERIDO. [...]




    - O poder de investigar compõe, em sede penal, o complexo de funções institucionais do Ministério Público, que dispõe, na condição de “dominus litis” e, também, como expressão de sua competência para exercer o controle externo da atividade policial, da atribuição de fazer instaurar, ainda que em caráter subsidiário, mas por autoridade própria e sob sua direção, procedimentos de investigação penal destinados a viabilizar a obtenção de dados informativos, de subsídios probatórios e de elementos de convicção que lhe permitam formar a “opinio delicti”, em ordem a propiciar eventual ajuizamento da ação penal de iniciativa pública. Doutrina. Precedentes. [...]




    - O Ministério Público, sem prejuízo da fiscalização intra-orgânica e daquela desempenhada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, está permanentemente sujeito ao controle jurisdicional dos atos que pratique no âmbito das investigações penais que promova “ex propria auctoritate”, não podendo, dentre outras limitações de ordem jurídica, desrespeitar o direito do investigado ao silêncio (“nemo tenetur se detegere”), nem lhe ordenar a condução coercitiva, nem constrangê-lo a produzir prova contra si próprio, nem lhe recusar o conhecimento das razões motivadoras do procedimento investigatório, nem submetê-lo a medidas sujeitas à reserva constitucional de jurisdição, nem impedi-lo de fazer-se acompanhar de Advogado, nem impor, a este, indevidas restrições ao regular desempenho de suas prerrogativas profissionais (Lei nº 8.906/94, art. 7º, v.g.).




    - O procedimento investigatório instaurado pelo Ministério Público deverá conter todas as peças, termos de declarações ou depoimentos, laudos periciais e demais subsídios probatórios coligidos no curso da investigação, não podendo, o “Parquet”, sonegar, selecionar ou deixar de juntar, aos autos, quaisquer desses elementos de informação, cujo conteúdo, por referir-se ao objeto da apuração penal, deve ser tornado acessível tanto à pessoa sob investigação quanto ao seu Advogado.




    - O regime de sigilo, sempre excepcional, eventualmente prevalecente no contexto de investigação penal promovida pelo Ministério Público, não se revelará oponível ao investigado e ao Advogado por este constituído, que terão direito de acesso – considerado o princípio da comunhão das provas – a todos os elementos de informação que já tenham sido formalmente incorporados aos autos do respectivo procedimento investigatório.1920




    




    

      

        15 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 478.


      




      

        16 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 89.837 - Distrito Federal. Rel. Min. Celso de Mello. Decisão em: 20/10/2009.


      




      

        17 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 1.151.237 São Paulo. Rel. Min. Alexandre de Moares. Decisão em: 03/10/2019.


      




      

        18 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança nº 24.510-7 Distrito Federal. Rel. Min. Ellen Gracie. Decisão em: 19/11/2003.


      




      

        19 Supressões nossas.


      




      

        20 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 89.837 Distrito Federal. Rel. Min. Celso de Mello. Decisão em: 20/10/2009.


      


    


  




  

    3. TÉCNICAS DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS




    Existem variadas técnicas de repartição constitucional de competências. Passemos ao estudo dos pontos merecedores de destaque para os fins pretendidos aqui.




    3.1. Modelo dos Estados Unidos




    No modelo tradicional, adotado na Constituição norte-americana de 1787, há a enumeração das competências da União, reservando-se aos Estados-membros os poderes remanescentes.21




    3.2. Modelo do Canadá




    No Canadá encontra-se o inverso, ou seja, os poderes dos Estados-membros são enumerados, sendo reservadas à união as matérias constitucionais remanescentes.




    3.2. Modelo da Índia




    Já na Índia aposta-se na técnica da enumeração exaustiva, isto é, enumeram-se exaustivamente as competências dos entes federados.




    3.3. Modelo do Brasil




    No Brasil, a Constituição Federal de 1988 adotou um sistema bastante complexo, donde se enumeram os poderes da União (CF, arts. 21 e 22) e dos Municípios (indicam-se)22 (CF, art. 30), reservam-se aos Estados-membros os poderes remanescentes (CF, art. 25, § 1º), enquanto ao Distrito Federal são dedicadas as mesmas competências legislativas dos Estados-membros e Municípios (CF, art. 32, § 1º).




    Além disso, a Constituição Federal de 1988 prevê competências comuns a todos os entes (CF, art. 23) e concorrentes à União, aos Estados-membros e ao Distrito Federal (CF, art. 24).




    No que concerne às matérias tributárias, a Constituição brasileira contemporânea enumerou exaustivamente as competências de todos os entes (CF, arts. 153, 154, 155 e 156), atribuindo à União a competência residual (CF, art. 154, I).




    3.4. Repartição horizontal e vertical




    A partir do que foi dito no ponto anterior, note-se existir, no Brasil, a consagração das técnicas horizontal e vertical de repartição constitucional de competências.




    Na primeira, proveniente da Constituição norte-americana de 1787 e própria do federalismo dual, há a distribuição de competências invidualizadas aos entes componentes do Estado Federal.




    Na segunda, oriunda da Constituição da República de Weimar de 1919 e concernente ao federalismo cooperativo, a mesma competência é partilhada para dois ou mais entes.23




    Para não me tornar repetitivo, entrarei em pormenores sobre os modelos horizontal e vertical quando tratar das competências comuns (CF, art. 23) e concorrentes (CF, art. 24).




    Previsões normativas




    Art. 21. Compete à União:




    I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais;




    II - declarar a guerra e celebrar a paz;




    III - assegurar a defesa nacional;




    IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;




    V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;




    VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;




    VII - emitir moeda;




    VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada;




    IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;




    X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;




    XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95)




    XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:




    a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95)




    b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;




    c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;




    d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;




    e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;




    f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;




    XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012)




    XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)




    XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional;




    XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão;




    XVII - conceder anistia;




    XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações;




    XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso;




    XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos;




    XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;




    XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)




    XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições:




    a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;




    b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)




    c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)




    d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)




    XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;




    XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa.




    Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:




    I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;




    II - desapropriação;




    III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;




    IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;




    V - serviço postal;




    VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;




    VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;




    VIII - comércio exterior e interestadual;




    IX - diretrizes da política nacional de transportes;




    X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;




    XI - trânsito e transporte;




    XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;




    XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;




    XIV - populações indígenas;




    XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;




    XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;




    XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes;




    XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012)




    XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;




    XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;




    XX - sistemas de consórcios e sorteios;




    XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)




    XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais;




    XXIII - seguridade social;




    XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;




    XXV - registros públicos;




    XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;




    XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu controle;




    XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)




    XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;




    XXIX - propaganda comercial.




    Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.




    Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:




    I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;




    II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;




    III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;




    IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;




    V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;




    V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)




    VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;




    VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;




    VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;




    IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;




    X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
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